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EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) JUIZ (A) DE UMA DAS VARAS CÍVEIS DA 

COMARCA DE  BATAGUASSU ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL. 

 

 

 

“São imprescritíveis as ações de 
ressarcimento ao erário ...”. (STF RE 
852475 E AgInt no RE nos EDcl no AgRg 

no RECURSO ESPECIAL Nº 1.159.598 – 
SP NO STJ) 

 

ENIO MARTINS MURAD, brasileiro, divorciado, 

advogado atuando em causa própria, OAB-MS 9.642, residente e 

domiciliado à Rua Júlio Dittimar, 623, nesta Cidade de Campo Grande-

MS, vem, respeitosamente, com amparo no artigo 5º, inciso LXXIII e artigo 

37 caput da Constituição Federal combinado com os dispositivos da Lei 

4.717/1965, Lei n. 8.666/93 e com a sentença transitada em julgado 

proferida nos autos do Processo n. 198/94-CV  perante esse r. Juízo, propor 

a presente AÇÃO POPULAR PARA O RESSARCIMENTO DO 

ERÁRIO MUNICIPAL   pelos danos causados em razão do 

recebimento indevido de recursos públicos, cuja responsabilidade de 

devolução  foi atribuída ao ora Réu  Sr. AIMAR JOPPERT, brasileiro, casado, 

advogado, OAB/SP n. 33.411, residente e domiciliado à Avenida Coronel 

Marcondes, n. 983, 5ª andar, conjunto n. 51, CEP: 19.010-080, Em 

Presidente Prudente-SP., nos seguintes termos:  
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1. DO CABIMENTO DA AÇÃO 

1.1. DA LEGITIMIDADE ATIVA 

O Autor, conforme se comprova do anexo título 

de eleitor é cidadão que exerce plenamente seus direitos políticos, 

portanto, com amparo no artigo 5º, LXXIII da Carta Magna está 

legitimado para o ajuizamento da presente AÇÃO POPULAR. 

 

 

1.2. DA LEGITIMIDADE PASSIVA 

Para dar mais efetividade e abrangência ao 

controle social, a Lei da Ação Popular estabeleceu um amplo rol de 

pessoas que poderão figurar no polo passivo do processo. Note-se: 

 

Lei n. 4.717/1965 

Art. 6º A ação será proposta contra as pessoas 

públicas ou privadas e as entidades referidas 

no art. 1º, contra as autoridades, funcionários 

ou administradores que houverem autorizado, 

aprovado, ratificado ou praticado o ato 

impugnado, ou que, por omissas, tiverem 

dado oportunidade à lesão, e contra os 

beneficiários diretos do mesmo. 

   Diante disso, verifica-se, que o Réu que se 

apropriou indevidamente por meio de contrato fraudulento e que deu 

causa a grande monta de prejuízos ao erário municipal está plenamente 

apto a responder pelos prejuízos e ilegalidades objeto de persecução 
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desta Ação Popular, em face da relação jurídica e do nexo causal entre 

os fatos e a atuação nos atos nulos de pleno direito objeto de 

persecução desta demanda. 

 

2. FATOS E FUNDAMENTOS  

Conforme se depreende da r. Sentença 

Proferida em 18 de setembro de 1998,  nos autos do Processo TJ/MS n. 

198/94-CV  (documento anexo) perante esse r. Juízo, foi declarado nulo 

de pleno direito o contrato de honorários advocatícios celebrado sem 

licitação e sem comprovação da efetiva execução dos serviços com o 

advogado ora Réu, senhor AIMAR JOPPERT, bem como determinado a 

restituição de todos os valores pagos à época.  

A anexa sentença condenatório transitou em 

julgado no dia 19 de abril de 2011 conforme certidão expedida pelo 

egrégio Superior Tribunal de Justiça, não obstante a interposição de 

diversos recursos protelatórios, sendo que nenhum obteve êxito em 

reformar ou suspender os efeitos da decisão de primeira instância.  

De acordo com a sentença em primeira 

instância, do contido nos  diversos acórdãos dos Tribunais, inclusive do 

Superior Tribunal de Justiça, e  conforme constam das manifestações do 

Ministério Público e da procuradoria Municipal todos afirmam que o Réu 

contratou serviços com a Prefeitura de Bataguassu sem cumprir com os 

requisitos mínimos legais, além de cobrar por serviços que já eram 

executados pela Procuradoria Municipal e pelo Setor tributário e de 

administração,  bem como pelo fato que o recebimento de honorários 

foi vinculado indevidamente com o índice de arrecadação do municipal 

de ISS em face da construção de usinas hidrelétricas na Bacia do Rio 

Paraná e Rio Pardo, não obstante a inexistência de nenhuma ação 

judicial ou ação concreta de execução de autoria do advogado Réu.    
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 Diante disso,  por meio desta Ação Popular 

pretende o Autor promover a reparação do dano causado ao erário, 

para que seja determinada a restituição dos valores recebidos 

indevidamente conforme determinado por sentença que fora 

confirmada em todos as instâncias, além do fato de inexistir efeitos 

suspensivo quanto ao comando de seus dispositivos em plena vigência e 

que determinaram a restituição de valores pilhados pelo Réu como se 

tivesse prestados serviços cuja a titularidade e execução era do fisco 

municipal, da procuradoria jurídica e da própria organização 

administrativa estabelecida desde o decretos 200  e 201 de 1967 que 

foram recepcionados pela Magna Carta, e aperfeiçoados por leis como 

da Improbidade e Transparência.  

 

3. DO RESSARCIMENTO AO ERÁRIO POR MEIO DE AÇÃO 

POPULAR O SEU CABIMENTO E O  RECURSO ESPECIAL Nº 1.159.598 - SP -   

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

As Cortes Superiores  já deliberaram e pacificaram o 

entendimento no sentido de que a Ações Populares, de Improbidade 

Administrativa e outras demandas que possuem como objeto a 

recomposição do patrimônio público não se aplicam a regra quinquenal 

da prescrição, em face do disposto no artigo 37 § 5º da Constituição 

Federal. Note-se: 

 

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. 

IMPRESCRITIBILIDADE. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. 

SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE. USURPAÇÃO DA 

COMPETÊNCIA DO STF. NÃO OCORRÊNCIA. LITISCONSÓRCIO 

PASSIVO. AFASTAMENTO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. 1. O fato de tramitar 
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recurso extraordinário em que se discute controvérsia relevante 

para a solução da presente controvérsia não implica 

prejudicialidade externa, nem impõe a suspensão do recurso 

especial, nos termos da jurisprudência pacificada no âmbito 

desta Corte. 2. É inaplicável o prazo de prescrição previsto na 

Lei de Ação Popular (art. 21 da Lei n. 4717/65) às pretensões 

de ressarcimento ao erário, em razão da imprescritibilidade 

das ações de ressarcimento ao erário estabelecida pelo § 5º do 

art. 37 da CF/88. Ausência de usurpação da competência do 

Supremo Tribunal Federal. (grifamos) 

AgInt no RE nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 

1.159.598 - SP (2009/0202530-4) 

(inteiro teor do julgamento em anexo) 

 

Esta Ação Popular se enquadra perfeitamente 

no caso, considerando-se que a jurisprudência das Cortes Superiores 

firmou entendimento no sentido de que a prescrição em 5 anos prevista 

na Lei 4.717/1965 não foi recepcionada pelo disposto na parte final do § 

5º do artigo 37 da Constituição Federal. 

Assim, apesar do longo decurso do tempo entre 

a sentença judicial, o transito em julgado do processo, a qualquer 

momento poderá tramitar ações populares e de improbidade para 

ressarcimento ao erário, bastando comprovar o prejuízo ao erário e o 

dolo, que no caso foi confirmado em todas as instâncias.   

 

Conforme se depreende da anexa sentença e 

de tudo mais que constam do processo o Réu provocou graves prejuízos 

ao Erário municipal, e que por isso deverá ser reparado, pois recebeu 

honorários por meio de um contrato fraudulento e para executar serviços 

de titularidade da estrutura interna da Prefeitura, bem como não interpôs 

nenhuma medida judicial para incrementar a arrecadação do ISS, 
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entretanto não auge da arrecadação tributária de cidade esse ficou 

cum uma parte de até dez por cento dos valores pertencentes ao erário, 

chegando a custar mais caro que a maioria das secretárias municipais, e 

até mesmo que o legislativo municipal, tamanho o montante desviado 

em observância das regras mínimas de probidade.  

 

4. DO DIREITO  

A Constituição Federal no art. 5.º, LXVIII, dispõe 

sobre a ação popular, tal ação tem como objetivo a defesa de interesses 

difusos, pertencentes à sociedade, por meio da invalidação de atos de 

natureza lesiva ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado 

participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao 

patrimônio histórico e cultural. 

Nesse desiderato, a  Lei que regulamenta a 

Ação Popular estabeleceu, em especial, que: 

Lei n. 4.717/1965  

Art. 2º São nulos os atos lesivos ao patrimônio 

das entidades mencionadas no artigo 

anterior, nos casos de: 

a) incompetência; 

b) vício de forma; 

c) ilegalidade do objeto; 

 d) inexistência dos motivos; 

 e) desvio de finalidade. 
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 Parágrafo único. Para a conceituação dos 

casos de nulidade observar-se-ão as seguintes 

normas: 

 a) a incompetência fica caracterizada 

quando o ato não se incluir nas atribuições 

legais do agente que o praticou; 

b) o vício de forma consiste na omissão ou na 

observância incompleta ou irregular de 

formalidades indispensáveis à existência ou 

seriedade do ato; 

c) a ilegalidade do objeto ocorre quando o 

resultado do ato importa em violação de lei, 

regulamento ou outro ato normativo; 

d) a inexistência dos motivos se verifica 

quando a matéria de fato ou de direito, em 

que se fundamenta o ato, é materialmente 

inexistente ou juridicamente inadequada ao 

resultado obtido; 

 e) o desvio de finalidade se verifica quando o 

agente pratica o ato visando a fim diverso 

daquele previsto, explícita ou implicitamente, 

na regra de competência. (grifamos) 

(...) 

 

No presente caso restou plenamente 

configurada as hipóteses da Lei n. 4.717/1965 além  da  infração  do 

disposto no caput do artigo 37 da Constituição Federal, cuja sentença 

de condenatória  do ressarcimento foi confirmada em todas as 
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instâncias, sendo que inexiste recursos pendentes de julgamento que 

deram causa a modificação de seus comandos, portanto título 

executiva judicial imutável e pronto para ser cobrado.  

    

5. DOS PREJUÍZOS AOS COFRES PÚBLICOS 

Os documentos que compõe o suporte 

probatória desta Ação Popular são suficientes para evidenciar que  a 

execução desse contrato ilícito causou grande monta de prejuízos ao 

erário, sendo que conforme consta dos informações e certidões  anexas 

a peça exordial, e do cálculo de atualização dos valores desviados  a 

serem restituídos esses superam o montante atual de R$ 1.374.725.71 (um 

milhão trezentos e setenta e quatro mil, setecentos e vinte e cinco reais e 

setenta e um centavos), cuja soma final deverá ser apurada por meio de 

avalição ou perícia judicial, com  a participação do executivo municipal 

com parte em razão do litisconsórcio ativo necessário em razão da 

origem dos recursos e das informações contábeis a serem prestadas. 

 

Mesmo assim conforme previsto nos artigos 14 e 

16, ambos da Lei n. 4.717/1965, se a lesão não ficar comprovada no curso 

da causa e depender de avaliação ou perícia, a mesma será apurada 

na fase de execução ou liquidação de sentença: 

Art. 14. Se o valor da lesão ficar 

provado no curso da causa, será 

indicado na sentença; se depender 

de avaliação ou perícia, será 

apurado na execução. 

§ 1º Quando a lesão resultar da falta 

ou isenção de qualquer 

pagamento, a condenação imporá 
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o pagamento devido, com 

acréscimo de juros de mora e multa 

legal ou contratual, se houver. 

§ 2º Quando a lesão resultar da 

execução fraudulenta, simulada ou 

irreal de contratos, a condenação 

versará sobre a reposição do débito, 

com juros de mora. 

§ 3º Quando o réu condenado 

perceber dos cofres públicos, a 

execução farse-á por desconto em 

folha até o integral ressarcimento do 

dano causado, se assim mais 

convier ao interesse público. 

§ 4º A parte condenada a restituir 

bens ou valores ficará sujeita a 

seqüestro e penhora, desde a 

prolação da sentença 

condenatória. 

Art. 16. Caso decorridos 60 

(sessenta) dias da publicação da 

sentença condenatória de segunda 

instância, sem que o autor ou 

terceiro promova a respectiva 

execução. o representante do 

Ministério Público a promoverá nos 

30 (trinta) dias seguintes, sob pena 

de falta grave. 
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O benefício concedido ao  Réu representou, na 

verdade, um prejuízo moral e patrimonial sem precedentes, pois esses 

recursos poderiam ter sido utilizados na melhoria da qualidade de vida 

dos cidadãos gerando bem estar social, ao invés do locupletamento de 

uma só pessoa, que recebeu à época grande monta em dinheiro sem 

prestar serviços e em desacordo com a lei, cujos os valores finais 

dependem de pericia. 

 

Por fim cabe registrar que a r. Sentença objeto 

desta Ação Popular de ressarcimento também condenou, à época, o 

prefeito do município, entretanto, considerando-se que não existe prova 

nos autos de que esse recebeu recursos ilícitos a reparação do dano 

deverá ser dirigida exclusivamente para o Réu que comprovadamente 

se beneficiou dos valores em sua conta corrente.  

 

6. DOS PEDIDOS 

Ante todo o exposto requer-se: 

A) a isenção das custas processuais e outros 

ônus, nos exatos termos do artigo 5º, inciso LXXIII da Constituição Federal 

bem como a decretação da justiça gratuita; 

b) requer-se que liminarmente seja deferido o 

bloqueio e o arresto dos bens do Réu para garantir o ressarcimento ao 

erário sob pena ineficácia da medida, determinando-se o registro nos 

imóveis e veículos em nome desse, no montante do valor da causa 

podendo ser aumentado após perícia no total suficiente para garantir o 

juízo;  

b) a citação do Réu, para que desejando 

apresente contestação no prazo legal  bem como a intimação do 
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Município de Bataguassú/MS, pessoa jurídica de direito público interno, 

na pessoa de seu Procurador-Geral para integrar a demanda como 

litisconsórcio necessário e requerer que for de direito; 

d) a intimação do Órgão do Ministério Público na 

forma do parágrafo 4º do artigo 6º da lei 4.717de 1965; 

e) que ao final seja JULGADA PROCEDENTE ESTA 

AÇÃO POPULAR PARA DETERMINAR AO RÉU QUE ESSE REALIZE A IMEDIATA 

DEVOLUÇÃO DOS RECUROS PÚBLICOS CONFORME SENTENÇA E NO CASO 

DE NÃO PAGAMENTO O BLOQUEIO DE TODOS OS BENS E DIREITOS DESSE 

PARA GARANTIA DA DÍVIDA E POSTERIOR LIQUIDAÇÃO CORRIGIDOS NA 

FORMA DA LEI TAXA SELIC; 

f) a condenação ds requerido ao  pagamento 

de honorários advocatícios no importe de 20% (vinte por cento) sobre o 

valor da condenação da causa e da efetiva restituição dos valores, bem 

como dos demais ônus e custas processuais aferidos na forma da lei;  

g) seja anexada aos autos, como prova do 

alegado os documentos ora acostados a presente exordial, protestando 

desde já pela juntada de novos elementos e informações, se necessário, 

por todos os meios admitidos em Direito; 

h) pela não realização da audiência de 

conciliação, em face dos direitos indisponíveis envolvidos e da 

impossibilidade de autocomposição na matéria objeto desta demanda; 

i) pela determinação ao Executivo Municipal 

para que esse apresente todos os pagamentos efetuados ao `Réu bem 

como indicar com precisão os valores que entende ser do erário 

aplicando-se as correções juros e multas legai. 
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7. DO VALOR DA CAUSA 

Para todos os efeitos, ressalvando-se o que for 

apurado em perícia atribui-se o valor da causa em R$ 1.374.725.71 (um 

milhão trezentos e setenta e quatro mil, setecentos e vinte e cinco reais e 

setenta e um centavos), conforme comprovantes de pagamento e 

atualizações.   

Campo Grande-MS.,  13  janeiro de 2025. 

Nestes termos, 

Pede deferimento.  

ENIO MARTINS MURAD 

OAB/MS 9.642 
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Art. 406.  Quando não forem convencionados, ou quando o forem sem taxa estipulada, 
ou quando provierem de determinação da lei, os juros serão fixados de acordo com a taxa 
legal.   (Redação dada pela Lei nº 14.905, de 2024)   Produção de efeitos 

§ 1º  A taxa legal corresponderá à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 
de Custódia (Selic), deduzido o índice de atualização monetária de que trata o parágrafo único 
do art. 389 deste Código.    (Incluído pela Lei nº 14.905, de 2024)   Produção de efeitos 

§ 2º  A metodologia de cálculo da taxa legal e sua forma de aplicação serão definidas 
pelo Conselho Monetário Nacional e divulgadas pelo Banco Central do Brasil.     (Incluído pela 
Lei nº 14.905, de 2024) 

§ 3º  Caso a taxa legal apresente resultado negativo, este será considerado igual a 0 
(zero) para efeito de cálculo dos juros no período de referência.      (Incluído pela Lei nº 14.905, 
de 2024)   Produção de efeitos 

Art. 407. Ainda que se não alegue prejuízo, é obrigado o devedor aos juros da mora que se contarão 
assim às dívidas em dinheiro, como às prestações de outra natureza, uma vez que lhes esteja fixado o 
valor pecuniário por sentença judicial, arbitramento, ou acordo entre as partes. 
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EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) JUIZ (A)  DA 2ª VARA CIVEL DA COMARCA 

DE BATAGUASSÚ-MS. 

 

 
Autos 0800051-16.2025.8.12.0026 

 

 

ENIO MARTINS MURAD, advogada atuando em 

causa própria, em atendimento a manifestação ministerial de fls. 170/174 

e ao r. Despacho de fls. 175, vem prestar informações, PROPOR EMENDA 

A PETIÇÃO INICIAL e requerer providências nos seguintes termos: 

 

Inicialmente o Autor se manifesta expressamente 

pela alteração da presente Causa de Ação Popular para cumprimento 

de Sentença. 

Quanto a solicitação da douta representante do  

Ministério Público para apresentação do cálculo atualizado o autor 

informa que foi apresentado com a distribuição da demanda às fls. 

151/159. 

Por outro lado, em razão do longo decurso do 

prazo entre a Sentença e os valores pagos ilegalmente  ao advogado 

executado Aimar Joppert objeto de restituição aos cofre públicos, 

entende-se que após manifestação da Prefeitura de Bataguassú/MS 

como litisconsórcio ativo necessário é que deverá ser apurado o valor 

final do presente cumprimento de sentença. 

Diante do exposto requer-se: 

a) Seja recebida a presente emenda à petição 

inicial para retificação da presente demanda 
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de Ação Popular para Cumprimento de 

Sentença; 

b) Seja intimada a Prefeitura Municipal de 

Bataguassú/MS para compor a presente 

ação como litisconsórcio ativo necessário 

bem como para  que o ente público confirme 

os valores a serem restituídos conforme 

planilha de fls. 151/159 e requerer tudo que for 

de direito para seguimento do processo; 

c) Após a integração do Município de 

Bataguassú/MS na presente demanda a 

intimação do Réu  Aimar Joppert para o 

pagamento dos valores a serem restituídos 

aos cofres públicos, honorários advocatícios 

atualizados na forma da lei sob pena de 

multa e bloqueio de bens e valores; 

d) Ratifica-se todos os outros pedidos constantes 

da inicial quanto ao bloqueio de bens e tudo 

mais que consta dos autos.  

Bataguassú/MS., em 1º Maio de 2025. 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento.  

ENIO MARTINS MURAD 

OAB/MS 9.642 
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EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) JUIZ (A)  DA 2ª VARA CIVEL DA COMARCA 

DE BATAGUASSÚ-MS. 

 

 
Autos 0800051-16.2025.8.12.0026 

 

 

ENIO MARTINS MURAD, advogada atuando em 

causa própria,  vem apresentar manifestação e pugnar novamente pelo 

bloqueio imediato dos bens do executado conforme expressamente 

determinado pelo artigo 14, §4º  da Lei 4.717/1965, , nos seguintes termos: 

 

Apesar da Manifestação da Douta 

representante ministerial no sentido de que não deverá ser deferido o 

bloqueio liminar dos bens do executado a Lei da Ação Popular 

estabeleceu a obrigatoriedade do sequestro ou penhora dos valores 

devidos. Note-se: 

 

LEI N. 417/1965. 

 

Art. 14. Se o valor da lesão ficar 

provado no curso da causa, será 

indicado na sentença; se depender 

de avaliação ou perícia, será 

apurado na execução. 

§ 4º A parte condenada a restituir 

bens ou valores ficará sujeita a 

seqüestro e penhora, desde a 

prolação da sentença 

condenatória. 
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ENIO MARTINS MURAD 
OAB-MS 9.642  
_____________________________________________________________________________ 
 

eniomurad.adv@gmail.com 

 

Art. 16. Caso decorridos 60 

(sessenta) dias da publicação da 

sentença condenatória de segunda 

instância, sem que o autor ou 

terceiro promova a respectiva 

execução. o representante do 

Ministério Público a promoverá nos 

30 (trinta) dias seguintes, sob pena 

de falta grave. 

 

Como visto, o próprio Ministério Público deveria 

ter promovido as medidas necessárias para execução da Sentença 

condenatória em questão, e por essa razão quanto a parte que a 

Promotoria se manifesta pelo indeferimento do Bloqueio imediato dos 

bens  do devedor  essa não possui respaldo legal, pelo contrário está em 

desacordo expresso com a determinação contida na Lei da Ação 

Popular.  

 

Diante do exposto, protesta para que seja 

determinado o imediato bloqueio dos bens dos devedor sejam ativos 

financeiros ou bens móveis e imóveis nos exatos termos do artigo 14 e 16 

da Lei n .4.717/1965. 

Bataguassú/MS., em 1º Maio de 2025. 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento.  

ENIO MARTINS MURAD 

OAB/MS 9.642 
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0800051-16.2025.8.12.0026

MM.Juiz:

Em que pese a irresignação manifestada pelo requerente (ff. 180/181), 

permanecem inalteradas as razões que fundamentaram o entendimento anteriormente 

exarado por este Órgão Ministerial. Nesse sentido, reitera-se, in totum, o teor da 

manifestação constante às ff. 170/174.

No que tange ao pedido de intimação da Prefeitura Municipal de 

Bataguassu – MS, a fim de que integre o polo ativo da presente demanda, na qualidade 

de litisconsorte, esta parquet não se opõe.

Bataguassu, 20 de maio de 2025

Patrícia Almirão Padovan
Promotora de Justiça
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Bataguassu
2ª Vara

Mod. 990139448 - Endereço: Rua Rio Brilhante, 506, Centro - CEP 79780-000, Fone: (67) 3541-1285, 
Bataguassu-MS - E-mail: btg-2v@tjms.jus.br

Autos  0800051-16.2025.8.12.0026
Ação:  Cumprimento de sentença
Exequentes:  Enio Martins Murad e Município de Bataguassu
Executado:  Aimar Joppert

Decisão 

Recebo a presente ação como cumprimento de sentença, 

anote-se. 

Intime-se o Município de Bataguassu/MS para que se 

manifeste, em 15 dias, acerca da sua inserção no polo ativo da ação. 

No tocante ao pedido de bloqueio de bens do executado, 

verifica-se que a parte exequente não apresentou qualquer prova ou indício de 

que o executado esteja se desfazendo de seu patrimônio com o escopo de não 

honrar sua dívida, ademais, o título executivo que sustenta a execução foi 

proferido em 28 de setembro de 1998, ou seja, há quase 27 anos, o que afasta 

o requisito do periculum in mora que deve sustentar qualquer pedido de tutela 

de urgência. 

Ante o exposto, indefiro o pedido de bloqueio imediato dos 

bens do executado. 

Com a manifestação do Município, voltem os autos conclusos 

para deliberação. 

Por fim, determino que seja retificada a autuação dos autos 

para “Cumprimento de Sentença”. 

Às providências e intimações necessárias. 

Bataguassu (MS), 22 de maio de 2025.

     Cezar Fidel Volpi 
     Juiz de Direito  

 (assinado por certificação digital)
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